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Resumo

Este estudo tem por objetivo analisar o software de gestão utilizado na Administração
Pública como sendo um serviço cuja especificidade justifica a dispensabilidade de
licitação, tendo em vista que os softwares desenvolvidos na maioria das vezes levam em
consideração condições de cada órgão ou setor da Administração e propiciar um serviço
que atenda tais especificações promove um contributo ao princípio da eficiência.
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